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PROCESSO N.º 52/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2025 

 

Torna-se público que a PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE realizará 

licitação para aquisição de dois (02) veículos automotores do tipo SUV, bicombustíveis, 

adaptados para viatura, zero quilômetro, na cor branca (padrão GCM), para atender à 

demanda da Guarda Municipal de São Roque/SP, conforme modalidade, forma, critério de 

julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, por intermédio de sua Pregoeira 

Gisele Leonela Aparecida Simões de Morais e a equipe de apoio o Sr. Hiago Henrique de 

Oliveira Rocha e a Sra. Debora Nicolly Araújo, designados pela Portaria nº 537/2025, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 10.235/2024 e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Modalidade e Forma Pregão Eletrônico 

Recebimento/Cadastro das 
Propostas 

09/06/2025 às 08h45 (horário de Brasília) 

Abertura/Divulgação e Avaliação 
das propostas 

09/06/2025 às 09h00 (horário de Brasília) 

Início da Disputa de Preços, após 
a avaliação das propostas   

09/06/2025 às 09h15 (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento 
 Menor Preço           Maior Desconto 
 Por item                  Por lote                 Global 

Modo de Disputa  Aberto            Aberto/Fechado      Fechado/Aberto 

Intervalo mínimo de diferença de 
valores ou percentuais entre os 
lances 

R$ 1% (um por cento) 

Benefícios ME/EPP 

 Sim. Vide condições no Edital e Termo de Referência 
PARTICIPAÇÃO AMPLA 

 Não. Valor estimado superior (§1º art. 4º da Lei 
14.133/2021) 

Permitida a participação de 
consórcio 

 Sim      Não 

Garantia de proposta  
(art. 58 da Lei 14.133/2021) 

 Sim      Não 

Valor Estimado da Contratação 
R$ 372.760,00 (trezentos e setenta e dois mil e 
setecentos e sessenta reais). 

Sistema Eletrônico 

Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) Portal de 
Compras Públicas: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
Os interessados em participar deste Pregão deverão 
credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico 
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provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

Locais em que serão divulgadas 
informações sobre o certame 

O Edital encontra-se disponível por meio eletrônico, no 
sítio, www.portaldecompraspublicas.com.br, e ainda, 
poderá ser obtido no pelo site: www.saoroque.sp.gov.br. 
Local para retirada do edital e para a disputa: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br 
  

Local de divulgação do Decreto 
Municipal nº 10.235/2024 

 
O Decreto Municipal poderá ser consultado por meio 
eletrônico, no sítio 
https://www.legislacaodigital.com.br/SaoRoque-
SP/DecretosMunicipais/10235-2024.  
 

Pedidos de esclarecimentos e 
impugnações 

As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos 
pelo Pregoeiro e disponibilizados aos interessados nos 
sites www.saoroque.sp.gov.br e 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
Também será admitida a impugnação através de 

protocolo físico, junto à Divisão de Materiais, situada a 

Rua São Paulo, 966, Bairro Taboão - São Roque/SP e 

através do e-mail: licitacoes@saoroque.sp.gov.br 

 

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é aquisição de dois (02) veículos automotores do tipo 
SUV, bicombustíveis, adaptados para viatura, zero quilômetro, na cor branca (padrão GCM), 
para atender à demanda da Guarda Municipal de São Roque/SP, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste edital. 
 
1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima e quando da licitação dividida em 
lotes, o licitante poderá participar em quantos lotes forem de seu interesse, devendo oferecer 
proposta para todos os itens que compõem o lote escolhido. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem previamente 
credenciados perante o provedor do sistema eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico (licitações) Portal de Compras Públicas, acessando o endereço 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br, através de manifestação de operador 
formalmente designado. 
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2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 
senha privativa. 
 
2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros.  
 

2.5. O licitante se compromete a: 

2.5.1. Responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou 
por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 

2.5.2. Acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo órgão promotor da licitação ou de sua desconexão; 

2.5.3. Comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 
ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso; 

 
2.6. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta, utilizar o suporte técnico através do 
telefone 3003-5455 (Capitais, Regiões Metropolitanas e WhatsApp) e o número 0800 730 5455 
(Outras Regiões) ou através do e-mail fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br. 
 
2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sistema relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
2.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
 
2.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e 
conforme disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
 

2.10. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a 
participação do licitante: 

2.10.1. Que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

2.10.2. Agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 

2.10.3. Entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - 
OSC, atuando nessa condição; 
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2.10.4. Reunido em consórcio, salvo se autorizado no quadro constante do preâmbulo deste edital. 
A presente vedação encontra-se na discricionariedade da Administração Pública Municipal, sendo 
que devido à baixa complexidade do objeto, o mesmo não demanda o consórcio de licitantes para 
execução dos serviços a serem licitados, haja vista dispor no mercado diversas empresas que 
possuam capacidade de executar o objeto, restando, portanto, o consórcio das licitantes 
inviabilizado sob pena de se realizar uma contratação antieconômica para o Município. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 

3.2. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema (caso 
a funcionalidade esteja disponível), que: 

3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 
7º, XXXIII, da Constituição Federal; 

3.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º 
da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2026, mesmo que microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

3.4.3. Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante no 
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preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 
123/2006, nos termos do quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 
3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 a 3.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 
 
3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a (s) proposta (s) inserida (s) no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
 
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 

3.9. Se o sistema assim permitir, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 

3.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

3.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance 
já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço 
e percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto. 

3.10.1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos, conforme o caso: 

4.1.1. Valor unitário para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional, com no máximo 
02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência e 
seus anexos. 

4.1.2. Especificações e quantidades; 

4.1.3. Marca, fabricante. 
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4.1.4. É vedada a apresentação de documentos que identifiquem o licitante, sob pena de 
desclassificação da proposta. 

 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
4.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação, salvo se 
devidamente expresso no Termo de Referência. 
 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto, de acordo com a Súmula 101 do TCE/SP, sendo que o 
proponente será responsável por quaisquer ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao 
objeto cotado. 
 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  
 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação 
vigente (art. 17 e art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006). 
 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
4.9. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contar da data de sua 
apresentação. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro em 
sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo 
deste edital. 
 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
                                                
1
 Súmula nº 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante 
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5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 
 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
 
5.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no 
preâmbulo deste edital. 
 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no edital. 
 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior, 
conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro do 
preâmbulo deste edital. 
 

5.10. SERÁ ADOTADO para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO 
e FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

5.10.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 

5.10.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.10.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

5.10.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
5.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou desconto, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
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5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
5.13. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico do órgão 
promotor da licitação e do sistema do pregão. 
 
5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

5.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006. 

5.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

5.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.  

5.16.5. Os procedimentos indicados nos itens 5.16 a 5.16.4 não serão levados em consideração 
quando o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno 
porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021 e item 3.4.3 deste Edital. 

 

5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

5.17.2. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
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5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

5.18.1. No caso de licitação por lote, a contratação posterior de item específico que compõe o lote, 
os preços unitários máximos serão observados como critério de aceitabilidade. 

5.18.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação 
excepcional a ser indicada no Termo de Referência.  

5.18.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

5.18.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.18.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

 

5.19. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste edital e já apresentados, prazo esse que é o mesmo para apresentação 
dos documentos de habilitação conforme disposto no item 7.5.  

5.19.1. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.19.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
5.20. Após o envio da proposta readequada, amostras (quando for o caso) e dos 
documentos de habilitação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 
 

6.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o pregoeiro verificará 
se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 0 do 
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu.gov.br/. 
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6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

 
6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o disposto neste edital. 
 
6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em 
seus anexos. 
 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.5.3. A presentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

 
6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, 
neste caso, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove que o custo do 
licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistirem custos de oportunidade capazes de 
justificar o vulto da oferta. 
 
6.7. No caso de serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução, devendo, contudo, a exequibilidade ser comprovada 
pela licitante quando da apresentação de sua proposta readequada. 
 
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
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6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
 

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

6.11.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.11.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.11.3. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os 
documentos previstos no Anexo I deste edital.  
 
7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas 
como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 
 

7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos 
os estabelecimentos. 

 
7.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
7.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, juntamente com a 
proposta readequada conforme disposto no item 5.21. 
 

7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 
14.133/2021 para: 

7.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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7.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

 

7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

7.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de 
licitação, de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, 
fica autorizado o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, 
diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência 
considerada inclusão posterior de documentos.   

 
7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 7.5. 
 

7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória 
durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo I, ainda que 
veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.  

7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativas. 

7.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 
licitatório. 

7.9.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da licitação 
superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º 
da Lei nº 14.133/2021 e item 3.4.3 deste Edital. 

 
7.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso 
por meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão da 
infraestrutura de chaves públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de veracidade 
com os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, podendo a qualquer 
tempo ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, se for o caso. 
 

7.11. A licitante vencedora deverá apresentar, junto com a proposta comercial, os seguintes 
documentos: 
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7.11.1. Atestado emitido pelo fabricante das especificações técnicas dos LEDs, que comprove que 
o produto utilizado na montagem do sistema visual se enquadra nesta especificação. 

7.11.2. Laudos emitidos por entidade acreditada, que comprovem que o sinalizador luminoso a ser 
fornecido atende às normas:  

7.11.2.1. SAE J575 (AUG18); 

7.11.2.2. SAE J595 (MAR14); 

7.11.2.3. SAE J578 (ABR20); 

7.11.2.4. SAE J845 (FEV19); 

7.11.2.5. ISO 7637-2 e SAE J1113-11. 

7.11.2.6. ABNT NBR IEC 60529/2017 (IP 67). 

 

7.11.3. Em caso da falta de apresentação do item 7.11 dentro do prazo estipulado, ou em caso de 
sua não aprovação, o item será desclassificado, razão pela qual a empresa classificada em 
2º lugar será convocada a apresentar os laudos/atestados e, assim sucessivamente. 

7.11.4. O recurso em face da decisão pela desclassificação ou classificação durante a fase de 
análise da apresentação do item 7.11, se dará nos termos do item 9 do edital. 

7.11.5. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, e decorrida a fase recursal 
prevista no item 9, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço, desde 
que os laudos/atestados estejam aprovados e os documentos de habilitação estejam em 
conformidade com as exigências do presente edital. 

 
7.12. Constatado o atendimento às exigências do item 7.11 e habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
 
7.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
 
 
8. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO   
 

8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos 
do artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

8.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no 
ramo de atividade compatível com o objeto da licitação. 

8.1.2. No presente caso, considerando se tratar de objeto que deverá ser fornecido em entrega 
única, imediata e integral, não será formalizado instrumento de contrato, sendo substituído pela 
autorização de compra/fornecimento, conforme previsto no artigo 95, II, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. Antes de formalizar a AQUISIÇÃO, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do 
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o 
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Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

 
8.3. DO PEDIDO DE COMPRA E DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO  
 

8.3.1. Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura emitirá a Autorização de 
Fornecimento, com o respectivo número de empenho, descrição dos itens e valor negociado na 
sessão. 

8.3.2. A autorização de fornecimento será encaminhada por e-mail ou via fax (caso possua), 
podendo ser retirada diretamente na PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE, na Divisão de 
Compras – setor de licitações. 

 
8.4. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este disposto se 
aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou 
com justificativa recusada pela administração pública. 
 
9. DOS RECURSOS 
 
9.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e 
observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 
 

9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos, 
sob pena de preclusão; 

9.2.2. O prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente pelo 
sistema; 

9.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo 
sistema, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 
9.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
9.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que 
poderão reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
9.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
10. DAS QUANTIDADES, DAS ENTREGAS, DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS E DAS 
OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como prazos e locais para entrega, 
recebimentos, as obrigações da Administração e do fornecedor e, demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência constante no Anexo I do edital. 
 
10.2. Correrão por conta da LICITANTE VENCEDORA as despesas para efetivo atendimento ao 
objeto licitado, tais como, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, e a 
entrega deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais da Prefeitura da Estância Turística de 
São Roque. 
 
10.3. Os veículos deverão ser entregues em estrita observância com as normas e Resoluções do 
CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito), PROCONVE (Programa de Controle da Poluição do 
Ar por Veículos Automotores) e demais normas pertinentes ao objeto descritas no Anexo I. 
 
10.4. A Prefeitura devolverá imediatamente os veículos que apresentem indícios que tenham 
sido conduzidos (rodados) e que tenha perdido a condição e característica de automóvel “0” 
(zero) quilômetro, ou que estejam sujos, avariados, com imperfeições no acabamento, 
lataria, pintura, defeitos nos componentes e instrumentos, fora das especificações definidas 
no Anexo I do Edital. Neste caso, a adjudicatária deverá efetuar a substituição do veículo. 
 
10.5. Os recebimentos provisório e definitivo dos produtos serão conforme dispostos no art.140 da 
Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal n.º 10.235/2024, e em consonância com as regras 
definidas no edital ou no Termo de Referência constante no Anexo I do edital. 
 
10.6. Além de outras previsões no edital, a licitante vencedora deverá cumprir todas as demais 
exigências do edital e todas as demais exigências do Termo de Referência integrantes do Anexo I 
deste edital. 
 
11. DOS PAGAMENTOS 
 
11.1. De acordo com o objeto deste certame, a empresa vencedora, após a entrega do produto, 
apresentará à Prefeitura da Estância Turística de São Roque a Nota Fiscal ou nota fiscal eletrônica 
(Protocolo ICMS 42 de 03.07.2009), se for o caso, sempre acompanhada com o recibo de 
recebimento referente a cada item entregue. 
 
11.2. A obrigações da administração e do fornecedor registrado referente as condições de 
pagamentos e demais ajustes, encontram-se definidos no Termo de Referência constante no 
Anexo I do edital. 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, se for o caso; 

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação 
visando a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas; 

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5. Fraudar a licitação; 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

121.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

12.2.1. Advertência;  

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
12.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do 
licitante que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
 
12.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
12.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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12.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 
no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação, 
se for o caso.  
 
12.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
 
12.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
12.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
12.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
12.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados ao município. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
 
13.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 
através do próprio sistema eletrônico do pregão ou pelo e-mail indicado no quadro constante no 
preâmbulo deste edital. 
 
13.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico 
oficial do órgão promotor da licitação e no sistema eletrônico do pregão, no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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14.1. As despesas decorrentes desta licitação, no valor estimado de R$ 372.760,00 (trezentos e 
setenta e dois mil e setecentos e sessenta reais), onerarão a seguinte dotação orçamentária do 
corrente exercício de 2025/2026: 
 
- Despesa 13336 – 6.010104.7.473.6.182.1.8.4.4.90.52.52 – Veículos de Tração Mecânica – 
Emendas Parlamentares – Guarda Municipal – Gabinete do Prefeito 
 
- Despesa 13500 – 6.010104.7.439.6.182.1.5.4.4.90.52.52 – Veículos de tração Mecânica - Guarda 
Municipal – Gabinete do Prefeito 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo pregoeiro. 
 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
 
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na plataforma eletrônico do pregão: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
e, ainda, no sítio eletrônico do município: www.saoroque.sp.gov.br. 
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16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Termo de Referência;  

ANEXO II – Termo de Ciência e Notificação;   

ANEXO III – Modelo de Proposta;  

ANEXO IV – Documentos de Habilitação; 

ANEXO IV-A – Modelo de Declaração. 

 
_________________ 

Prefeito 
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ANEXO I 

Pregão Eletrônico nº 28/2025 

Termo de Referência: Especificação e quantidades do Objeto 

 
 

PARTICIPAÇÃO GERAL DE TODAS AS EMPRESAS    
                                                                                  

Item Qtde UN Descrição Valor Médio 
Unitário (R$) 

Valor Médio 
Total (R$) 

1 002 UN 

 

VIATURA CARACTERIZADA - TIPO SUV 1.0, NOVO 

ZERO (0 KM). 

 

VIATURA CARACTERIZADA, SUV; NOVO ZERO (0 

KM);  ANO VIGENTE OU SUPERIOR; MOTORIZAÇÃO 

DE 1.0 CV; FLEX – BICOMBUSTÍVEL;  COR BRANCA, 

DIREÇÃO HIDRÁULICA, ELÉTRICA OU ELETRO-

HIDRÁULICA; COMPUTADOR DE BORDO; AR-

CONDICIONADO NO MÍNIMO MANUAL, ORIGINAL 

DE FÁBRICA; SISTEMA DE FREIOS ABS; MÍNIMO DE 

05 LUGARES; CARGA ÚTIL DE APROXIMADAMENTE 

373 KG; CAPACIDADE DE TANQUE COMBUSTÍVEL 

DE NO MÍNIMO 40 LITROS; AIRBAGS FRONTAIS; 

VIDROS ELÉTRICOS E TRAVAS ELÉTRICAS NAS 4 

PORTAS ORIGINAL DE FÁBRICA; SISTEMA DE 

ALARME ORIGINAL DE FÁBRICA; RODAS COM 

DIÂMETRO MÍNIMO DE 16 POLEGADAS; BANCO DO 

MOTORISTA COM REGULAGEM DE ALTURA; 

BANCO TRASEIRO REBATÍVEL BIPARTIDO; CINTO 

DE SEGURANÇA DE 3 PONTOS EM TODAS AS 

POSIÇÕES; LIMPADOR E DESEMBAÇADOR VIDRO 

TRASEIRO; PARA-CHOQUE NA COR DO VEÍCULO; 

PROTETOR DE CÁRTER ORIGINAL DE FÁBRICA; 

SENSOR DE ESTACIONAMENTO ORIGINAL DE 

FÁBRICA; TRAÇÃO DIANTEIRA/TRASEIRA 4X2 OU 

4X4, DEMAIS ITENS E ACESSÓRIOS DE 

SEGURANÇA EXIGIDOS POR LEI E CONTRAN. -   

186.380,00 372.760,00 

** Demais especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 
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ANEXO I  

Pregão Eletrônico nº 28/2025 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. MODERNIZAR  A  GUARDA  MUNICIPAL  POR  MEIO  DA  AQUISIÇÃO  DE  VIATURAS 

CARACTERIZADAS NO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE/SP, destinadas à melhoria no funcionamento das Rondas 

Preventivas do município, para atender as necessidades da Guarda Civil Municipal e do município, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas por este instrumento, conforme abaixo. 

1.2. Aquisição de dois (02) veículos automotores do tipo SUV, bicombustível, adaptados para viatura, zero-

quilômetro, na cor branca (padrão GCM), para atender a demanda da Guarda Municipal de São Roque/SP, 

pelo Menor Preço por Lote. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. O presente certame tem por objetivo alavancar a operacionalização da Guarda Municipal, visando a 

plena execução de suas atividades. Dessa forma, os investimentos para a implantação de uma frota 

adequada são importantes, uma vez que a administração depende principalmente de veículos para o bom 

desenvolvimento de suas atividades e execução dos trabalhos em benefício do município e da população. 

2.2. Os veículos do tipo SUV permitem andar em praticamente qualquer terreno, além de carroceria elevada, 

pneus grandes, suprindo as necessidades de adaptações e transformações necessárias a veículos de 

atividade policial, atendendo assim o disposto nos termos do artigo 3º da Lei Federal nº 13.022/2014 do 

Estatuto Geral das Guardas Municipais 

2.3. Diante disso, conclui-se que o benefício dos referidos veículos é inegável, uma vez que aumentarão de 

maneira significativa a sensação de segurança da população e ajudará a Guarda Municipal a atuar de 

maneira eficaz em atendimento às demandas referentes às atribuições desta. 

 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

QUANT. CÓDIGO DESCRIÇÃO DO MATERIAL VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

02 038.00001.0158-01 VEÍCULO VIATURA TIPO SUV – 

GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

R$ 186.380,00 R$ 372.760,00 
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4. NORMATIZAÇÃO 
4.1. O veículo deve estar em conformidade com a Norma Técnica 006/2022 da Secretária Nacional de 

Segurança Pública – SENASP, conforme termos seguintes: 

4.1.1. Quanto ao emprego operacional - item 5.1 da NT 006/2022: (Classificação: A– 

Geral) - veículo para emprego operacional ordinário, cerco e diligências investigativas 

rotineiras, guarnecido por equipe composta por 2 (dois) ou 3 (três) profissionais; 

4.1.2. Quanto ao ambiente de uso - item 5.2 da NT 006/2022 (Classificação: 2 – Uso 

Urbano/Misto) - veículo de emprego em terreno urbano deteriorado ou terreno misto, 

ou seja, em vias pavimentas e não pavimentadas, apto a superar com destreza 

obstáculos como guias, lombadas e valetas, dentre outros obstáculos artificiais; 

4.1.3. Quanto ao tipo - item 5.3 da NT 006/2022 - Categoria: Veículo tipo Sport 

Utility Vehicle (SUV); 

4.1.4. Todas essas especificações estão em consonância com a PORTARIA Nº 480, DE 1º 

DE DEZEMBRO DE 2022; 

4.1.5. Norma Técnica SENASP - nº 006/2021 de Veículos Leves para Emprego 

Operacional na Atividade de Segurança Pública; 

4.1.6. Norma Técnica SENASP nº 006/2022 pode ser acessada no link 

NT_Senasp nº 006_2022_Veículos Leves para emprego operacional na atividade de 

Segurança Pública— Ministério da Justiça e Segurança Pública (www.gov.br). 

 

 

5. DESCRIÇÃO DO ITEM 

5.1. REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS GERAIS – SEM PREJUÍZO DE OUTROS REQUISITOS: 

5.1.1. Possuir sistema elétrico deve ser compatível com a exigência da atividade operacional de segurança 

pública; 

5.1.2. Possuir sistema de arrefecimento e de lubrificação do motor deve ser compatível com a exigência da 

atividade operacional de segurança pública, para suportar condições severas de uso; 

5.1.3. Possuir sistema de transmissão, considerando seu sistema de arrefecimento e lubrificação, deve ser 

compatível com a exigência da atividade operacional de segurança pública, para suportar condições severas 

de uso; 

5.1.4. Suspensão deve ser compatível com a exigência da  atividade operacional de segurança pública, 
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para suportar condições de uso; 

5.1.5. Possuir sistema de frenagem deve ser do tipo ABS (Antiblockier- Bremssystem), de alta 

performance, compatível com a exigência da atividade operacional de segurança pública; 

5.1.6. O veículo deve possuir controle de tração; 

5.1.7. O veículo deve possuir controle de estabilidade; 

5.1.8. O veículo deve possuir direção assistida, podendo ser elétrica, hidráulica, eletro-hidráulica, ou similar; 

5.1.9. O veículo deve possuir, no mínimo, 02 (dois) Air-bags frontais, com exceção de veículos fora de 

estrada; 

5.1.10. O veículo deve possuir roda e pneu do estepe em medidas iguais ao conjunto rodante em operação, 

considerando que não pode haver restrições de distância e velocidade em caso de necessidade de 

substituição  

 

5.2. REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS POR EMPREGO OPERACIONAL – SEM PREJUÍZO DE OUTROS 

REQUISITOS 

5.2.1. Veículos Classificação A-2 SUV (Geral de Uso Urbana/Misto) há a necessidade de Sistema 

luminoso ostensivo, Sistema sonoro, Sistema de comunicação; 

5.2.2. Para sistema luminoso, aplicar a norma NEB E-322:2014, ou normas SAE J845:2013, SAE J595:2014 e 

SAE J575:2015; 

5.2.3. Para sirenes, aplicar a norma SAE J1849:2012; 

5.2.4. Limite mínimo de potência (cv) categoria Geral 100 cv; 

5.2.5. Limite mínimo de torque (kgf.m) na categoria Geral 20 kgf.m; 

5.2.6. No veículo da categorias "A", o ângulo de abertura das portas dianteiras será de no mínimo 60°, 

sendo que as portas traseiras também deverão alcançar esse ângulo de abertura; 

5.2.7. No veículo da categorias "A", os vidros móveis deverão possuir abertura total nas portas dianteiras, 

sendo que os vidros das portas traseiras deverão ter abertura total; 

5.2.8. No tocante às dimensões do veículo, estes deverão possuir, no mínimo, as distâncias abaixo 

apontadas, baseadas nas medidas para corpo atlético ou normal de pessoas com estatura entre 1,77 m e 

1,85 m dispostas na norma ABNT NBR 16060:2012, com uniforme e equipamentos; 

5.2.9. HATD - Altura dos assentos dianteiro e traseiro ao teto (Headroom), quando do ajuste mais baicxo do 

banco de, no mínimo, 920mm para a categoria “A”. 
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5.2.10. DPED - Distância do pedal do freio ao encosto do banco dianteiro(Legroom), quando do ajuste mais 

longo do banco de, no mínimo, 1.000 mm para a categoria “A”; 

5.2.11. DEET - Distância da traseira do encosto do banco dianteiro ao encosto do banco traseiro (Legroom), 

quando do ajuste mais longo do banco dianteiro de, no mínimo, 550 mm para a categoria “A”; 

5.2.12. HAPDT - Altura do assento dianteiro e traseiro ao piso, quando do ajuste mais baixo do banco, de no 

mínimo 250 mm para a categoria “A”; 

5.2.13. LPEDT - Largura interna de porta a porta, dianteira e traseira, na altura do espaldar (Shoulder room), 

de no mínimo 1.270 mm para a categoria “A”; 

5.2.14. LPQDT - Largura interna de porta a porta, dianteira e traseira, na alturado quadril (Hiproom), de no 

mínimo 1.280 mm para a categoria “A”; 

5.2.15. Quando os bancos traseiros forem individuais, esses devem possuirlargura mínima de 550 mm. 

 

5.3. REQUISITO TÉCNICOS MÍNIMOS POR AMBIENTE DE USO – SEM PREJUÍZO DE OUTROS REQUISITOS. 

 
Categoria Área de sombra do 

veículo - ASV 

(comprimento x 

maior largura) 

Tração Peso/ 

Potência 

máximo 

(kg/cv)* 

Peso/ 

Torque 

máximokg/ 

kgf.m)* 

Ângulo de 

entrada 

mínimo 

Ângulo de 

saída 

mínimo 

Ângulo de 

transposição 

de rampa 

mínimo 

Vão livre do 

solo (entre 

eixos) 

mínimo 

Tipo de pneu Tipo de 

suspensão 

A - 2 6,4 m² ≤ ASV 

≤ 8,5 m² 

x 2ou  

4 x 4 

12 60 23° 20° 20° 220 mm All- Terrain Para uso 

severo 

* * 

* Quanto menor o valor da relação, melhor será o desempenho do veículo. 

** Preferencialmente com suspensão ativa ou calibrada privilegiando o handling em alta velocidade. 

 

5.3.1. O veículo da categoria “ A-2”deverá ter obrigatoriamente: 

5.3.1.1. Capacidade de transpor terreno alagado de, no mínimo, 300 mm de lâmina da água, assim como 

seu sistema elétrico e seu trem de força devem estar preparados para tal transposição; 

5.3.1.2. Rodas que proporcionem a instalação de pneus com altura lateral mínima de 60% da banda de 

rodagem;  

5.3.1.3. Sistema de proteção contra impactos diretos ("protetor de cárter") para garantia da 

integridade do sistema motor; 

5.3.1.4. Pelo menos, um ponto de ancoragem na traseira e na dianteira do veículo; e 

5.3.1.5. Revestimento da carroceria com tinta ou tratamento que a torne resistente a pequenos atritos 
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com objetos a fim de evitar arranhões. 

 

5.4. REQUISITOS TÉCNICOS ADICIONAIS GERAIS 

5.4.1. VEÍCULO VIATURA TIPO SUV – GUARDA CIVIL MUNICIPAL 

5.4.2. Adaptada, com modelo mínimo correspondente a data da emissão da nota fiscal e da linha de 

produção comercial; 

5.4.3. Tipo de veículo: Viatura caracterizada, novo zero (0 km); 

5.4.4. Ano/Modelo: Vigente ou superior; 

5.4.5. Motorização mínima: 1.0; 

5.4.6. Combustível: Flex, Bicombustível; 

5.4.7. Cor: Branco; 

5.4.8. Direção: hidráulica, elétrica ou eletro-hidráulica; 

5.4.9. Computador de bordo; 

5.4.10. Ar-condicionado no mínimo manual, original de fábrica; 

5.4.11. Insulfilm; 

5.4.12. Sistema de freios: ABS; 

5.4.13. Número de lugares: 05 lugares; 

5.4.14. Carga útil: aproximadamente 373 kg; 

5.4.15. Capacidade de tanque combustível mínimo: 40 litros; 

5.4.16. Airbags frontais; 

5.4.17. Vidros elétricos e travas elétricas nas 4 portas original de fábrica; 

5.4.18. Sistema de alarme original de fábrica; 

5.4.19. Rodas com diâmetro mínimo de 16 polegadas; 

5.4.20. Banco do motorista com regulagem de altura; 

5.4.21. Banco traseiro rebatível bipartido; 

5.4.22. Cinto de segurança de 3 pontos em todas as posições; 

5.4.23. Limpador e desembaçador vidro traseiro; 
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5.4.24. Jogo de tapetes emborrachados; 

5.4.25. Para-choque na cor do veículo; 

5.4.26. Protetor de cárter original de fábrica; 

5.4.27. Sensor de estacionamento original de fábrica; 

5.4.28. Sistema multimidia/ Som: no mínimo 4 alto-falantes, Comando de áudio e celularna coluna de 

direção (Comando Satélite), Conexão Bluetooth- para áudio e telefone, Radio MP3 com 4 alto-falantes com 

conexão USB/iPod e AUX; 

5.4.29. Tração dianteira/traseira 4X2 ou 4x4, demais itens e acessórios de segurança exigidos por lei e 

CONTRAN. 

Obs: Para os itens acessórios do veículo serão aceitos apenas originais de linha demontagem, não 

cabendo adaptações. 

 

5.5. EQUIPAMENTOS, ADAPTAÇÕES E OS ACESSÓRIOS 

5.5.1. GRAFISMO 

5.5.1.1. A identificação visual (grafismo) da viatura será aplicada de acordo com o padrão da corporação, em 

adesivo, a ser aplicada sobre o veículo que deverá ter cor predominante, padrão da GCM São Roque/SP. 

5.5.1.2. Sobre o grafismo, serão afixados os adesivos identificadores, conforme padrão da corporação, 

observando que as letras, números e o símbolo do telefone serão confeccionados em vinil refletivo e as 

logomarcas em vinil não refletivo. 

5.5.1.3. Aplicação de verniz completa no veículo para proteger o grafismo. 

5.5.2. REVESTIMENTO DOS BANCOS 

5.5.2.1. A ser aplicado sobre os bancos e encosto de cabeça original de fábrica, confeccionado em tecido 

sintético, flexível e impermeável, que facilite a limpeza, dotado de pontos de resistência nas laterais dos 

encostos e dos assentos, onde o armamento portado pelos guardas mantém contato com o banco. 

5.5.2.2. A parte posterior do revestimento possuirá porta-objetos tipo canguru, com dimensão 

correspondente a metade da altura e a toda a extensão lateral dos respectivos bancos, dotados de sistema 

de fechamento por velcro. 

5.5.3. REVESTIMENTO DE PISO 

 5.5.3.1. Forração interna, confeccionada em PVC lonado (impermeável e resistente), com espessura não 

inferior a 1,5mm, a ser fixado por meio de velcro sobre toda extensão da forração original existente no piso 
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do compartimento de passageiros, a fim de protegê-la totalmente. 

5.5.4. PARA CHOQUE DE IMPULSAO DIANTEIRO E TRASEIRO 

5.5.4.1. Para-choque de impulsão confeccionado em aço com proteção dos faróis, instalado na dianteira do 

veículo. 

5.5.4.2. Para-choque de impulsão confeccionado tubos de aço, instalado na traseira do veículo. 

5.5.5. SUPORTE DE ARMA CALIBRE.12 

5.5.5.1. Com capacidade para acomodar 02 (duas) armas, confeccionado em aço carbono tubular, fixação no 

assoalho do veículo na parte central entre o banco do passageiro e motorista. 

5.5.5.2. O suporte deverá vir com sistema de presilhas ou molas de modo a permitir adequada fixação e 

rápida remoção. 

5.5.6. SISTEMA SINALIZADOR DE EMERGÊNCIA 

5.5.6.1. O sinalizador visual principal deverá ser composto de barra sinalizadora em formato LINEAR, com 

comprimento entre 1.000 mm e 1.300 mm, largura entre 250 mm e 500 mm e altura entre 50 mm e 70 mm, 

instalada pela licitante vencedora no teto do veículo. 

5.5.6.2. Construída com base e tampa em policarbonato translúcido (com tratamento UV, resistente a 

impacto e descoloração), reforçada com perfil de alumínio extrudado e fechamento da tampa através de 

parafusos em aço inox. 

5.5.6.3. O sistema luminoso deverá ser composto por no mínimo 20 refletores, sendo 07 refletores frontais e 

07 refletores traseiros dotados, cada um, com 06 (seis) LEDs, além de 08 refletores laterais, sendo 04 no 

lado esquerdo e 04 no lado direito do sinalizador, cada um dotado de no mínimo 03 (três) LEDs por refletor. 

5.5.6.4. Todos os módulos de LED devem ser bicolores, permitindo que se acendam na cor vermelha ou azul, 

conforme padrão de animação. 

5.5.6.5. Alimentados nominalmente com 10,8 a 14,7 Vcc. 

5.5.6.6. Caso sejam utilizados LED vermelhos justapostos a LED azuis, não deve haver afastamento dos LED 

de tal maneira que o preenchimento do módulo seja prejudicado. 

5.5.6.7. Cada LED deverá possuir potência mínima de 03 watts e obedecer à especificação a seguir descrita: 

5.5.6.7.1. Cor vermelha 

5.5.6.7.2. Comprimento de onda de 610 a 630 nm; 

5.5.6.7.3. Intensidade luminosa de cada LED de no mínimo 90 Lumens típico; 

5.5.6.7.4. Categoria AllnGaP. 
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5.5.6.8. Padrões de animação: 

5.5.6.8.1. Ronda: Pulso de 450 milissegundos, intervalo de 50 milissegundos. Sequência: Todos os módulos 

do lado esquerdo da barra devem se acender na cor vermelha por 450 milissegundos, a barra deve se apagar 

por completo por 50 milissegundos, todos os módulos do lado direito da barra devem se acender na cor 

vermelhapor 450 milissegundos, a barra deve se apagar por completo por 50 milissegundos, todos os 

módulos do lado esquerdo da barra devem se acender na cor azul por 450 milissegundos, a barra deve se 

apagar por completo por 50 milissegundos, todos os módulos do lado direito da barra devem se acender na 

cor azul por 450 milissegundos, a barra deve se apagar por completo por 50 milissegundos e o ciclo deve 

se reiniciar; 

5.5.6.8.2. Parada: Pulso de 450 milissegundos, intervalo de 450 milissegundos. Sequência: Todos os módulos 

da barra devem se acender na cor vermelha por450 milissegundos, a barra deve se apagar por completo por 

450 milissegundos, todos os módulos da barra devem se acender na cor azul por 450 milissegundos, a barra 

deve se apagar por completo por 450 milissegundos e o ciclo deve se reiniciar; 

5.5.6.8.3. Emergência: Pulso de 100 a 150 milissegundos, intervalo de 50 milissegundos. Sequência: Neste 

modo de funcionamento os módulos devem ser acionados de maneira “desordenada” em pulsos rápidos. 

Devem ser acionados pelo menos 40%dos módulos a cada pulso, todos na mesma cor espalhados pela barra, 

seguido de um intervalo, com novo pulso na outra cor (pulso vermelho, intervalo, pulso azul, intervalo, pulso 

vermelho, intervalo, pulso azul, intervalo...). Cabe à fabricante equilibrar as cargas entre os módulos para 

evitar envelhecimento prematuro de qualquer módulo perante os demais. A quantidade de períodos deve 

ser maior que oito e não tem número limite; 

5.5.6.8.4. QTI: Todos os módulos do lado esquerdo da barra devem se acender na cor vermelha por 250 

milissegundos, a barra deve se apagar por completo por 50milissegundos, todos os módulos do lado direito 

da barra devem se acender na cor azul por 250 milissegundos, a barra deve se apagar por completo por 50 

milissegundos e o ciclo deve se reiniciar. 

5.5.6.9. O sinalizador visual deverá ser controlado por controle central único, que deve ser iluminado para 

operações noturnas, dotado de microprocessador ou microcontrolador, que permita a geração de lampejos 

luminosos de altíssima frequência, com pulsos luminosos de 25 ms a 2 seg, com geração de ciclos não 

inferior a 270 FPM. 

5.5.6.10. O circuito eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica aplicada nos LEDs devendo garantir 

também a intensidade luminosa dos LEDs, mesmo que o veículo esteja desligado ou em baixa rotação, 

garantindo assim a eficiência luminosa e a vida útil dos LEDs. 
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5.5.6.11. O consumo da barra nas funções usuais deverá ser em torno de 07A e o máximo (com todas as 

funções possíveis ligadas) não deverá ultrapassar 12A. 

5.5.6.12. O módulo de controle deverá possuir capacidade de geração de efeitos luminosos que caracterizem 

o veículo parado e em deslocamento em situação de emergência e até mais 05 outros padrões de "flashs" 

distintos, ou outras funções de iluminação a serem definidos / utilizados no futuro, sem custos adicionais, os 

quais deverão ser acionados separados ou simultaneamente no caso de se utilizar LEDs e dispositivos de 

iluminação não intermitentes (luzes de beco e/ou frontais). 

5.5.6.13. O sistema de controle dos sinalizadores visual e acústico deverá ser único, permitindo o 

funcionamento independente de ambos os sistemas. 

5.5.6.14. Deverá ser instalado em local específico quando este for solicitado (console) ou no local 

originalmente destinado à instalação de rádio possibilitando sua operação por ambos os ocupantes da 

cabina. 

5.5.6.15. O sistema deverá possuir proteção contra inversão de polaridade, altas variações de tensão e 

transientes, devendo se desligar, preventivamente, quando a tensão exceder valores não propícios. 

5.5.6.16. A licitante deverá apresentar: 

5.5.6.16.1. Atestado, emitido pelo fabricante das especificações técnicas dos LEDs, que comprove que o 

produto utilizado na montagem do sistema visual se enquadra na presente especificação;  

5.5.6.16.2. Laudo emitido por entidade acreditada, que comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido 

atende as normas SAE J575 (AUG18); 

5.5.6.16.3. Laudo emitido por entidade acreditada, que comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido 

atende as normas SAE J595 (MAR14); 

5.5.6.16.4. Laudo emitido por entidade acreditada, que comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido 

atende as normas SAE J578 (ABR20); 

5.5.6.16.5. Laudo emitido por entidade acreditada, que comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido 

atende as normas SAE J845 (FEV19); 

5.5.6.16.6. Laudo emitido por entidade competente, que comprove que o sinalizador luminoso a ser 

fornecido atende as normas ISO 7637-2 e SAE J1113-11. 

5.5.7. SINALIZAÇÃO ACÚSTICA 

5.5.7.1. Sistema eletrônico com potência mínima de saída de 100W RMS e consumo máximo de 10 Ah de 

todo o sistema, que gere no mínimo três tipos de tons distintos. 
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5.5.7.2. O sinalizador acústico deverá ser fixado na parte frontal do veículo (vão do motor), não sendo 

permitido a alocação da sirene embaixo do sinalizador visual. 

5.5.7.3. O conjunto sinalizador visual, iluminação de beco (quando instalado) e sirene deverá ser controlado 

por controle central único, permitindo funcionamento independente de ambos os sistemas. 

5.5.7.4. O sinalizador visual deve ser dotado de microprocessador ou microcontrolador, que permita 

ageração de lampejos luminosos de altíssima frequência com ciclos não inferior a 450 FPM, o circuito 

eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica aplicada nos leds através de PWM (Pulse Width Modulator). 

5.5.7.5. O PWM deverá garantir também a intensidade luminosa dos LED’s, mesmo que a viatura esteja 

desligada ou em baixa rotação, garantindo assim a eficiência luminosa e a vida útil dos LED’s, consumo 

máximo da barra nas funções LED’s, não deverá ultrapassar a 5A, porém efetuar o desligamento 

automático, assim preservando uma “carga mínima” para dar a partida no veículo. 

5.5.7.6. Deverá permitir o acionamento separados ou simultaneamente dos dispositivos de iluminação não 

intermitentes (luzes de beco). 

5.5.7.7. O módulo de controle do sinalizador acústico deverá ser dotado de cabeça de controle remota, a ser 

instalado no painel frontal do veículo. 

5.5.7.8. Os botões devem ser confeccionados em silicone translúcido com iluminação de fundo nas cores 

apresentadas. 

5.5.7.9. O texto em cada botão deve ser impresso de maneira indelével em cor preta. 

5.5.7.10. Os botões devem estar em alto relevo em relação ao painel em cerca de 1,5 mm. 

5.5.7.11. O sistema deverá possuir proteções contra inversão de polaridade, altas variações de tensão e 

transientes, devendo se desligar, preventivamente, quando a tensão exceder valores não propícios. 

5.5.7.12. Controle para no máximo três padrões de sinalização visual, com modo de operações distintas, 

sendo:  

5.5.7.12.1. EMERGÊNCIA: Aciona a máxima sinalização visual e acústica. A sinalização acústica deve possuir 

exatos 3 diferentes sons contínuos (Wail, Yelp e Super Yelp), que devem ser reproduzidos sequencial e 

automaticamente, devendo cada som ficar acionado no mínimo 7 segundos e no máximo 15 segundos; 

5.5.7.12.2. RONDA: Usada em ronda lenta. Aciona sinalização visual com quantia média de luz;  

5.5.7.12.3. PARADA: Usada quando estacionado. Aciona apenas sinalização visual com quantia mínima de 

luz, promovendo um menor consumo de energia da bateria. 

5.5.7.13. Controle para três tipos de sinalização para deslocamento de trânsito (esquerda, direita e centro), 
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APENAS para a parte traseira do sinalizador, não devendo alterar o comportamento da dianteira, mantendo 

está totalmente independente. 

5.5.7.14. Acionamento individual momentâneo dos padrões de sirene intermitentes (Manual, Horn), através 

de dois botões dedicados. 

5.5.7.15. Três saídas auxiliares digitais para ligação de equipamentos auxiliares (strobos da grade frontal) e 

das luzes de beco da barra, com acionamento através de botões dedicados: 

5.5.7.16. DIMER: altera a intensidade da luz de fundo do painel (para que o produto não fique visível em 

operações noturnas e/ou não atrapalhe o condutor em condições de baixa luminosidade). 

5.5.7.17. MODO COMBOIO: Desliga parcialmente as luzes da parte frontal do sinalizador visual ou as luzes da 

parte traseira do sinalizador visual. 

5.5.7.18. MODO NOITE: altera a luminosidade do sinalizador visual principal, para cerca de 50% da 

luminosidade máxima (esta função deve ser automaticamente desligada quando acionada a função 

EMERGÊNCIA); 

5.5.7.19. Deverá possuir dispositivo de gerenciamento de carga, com indicação no painel de controle (luz que 

indique baixa carga), que desligue o sinalizador antes da bateria atingir nível de sua carga elétrica que 

impeça a partida. 

5.5.8. PRÉ-DISPOSIÇÃO PARA RÁDIO DE COMUNICAÇÃO 

5.5.8.1. Instalação de 4 alto-falantes integrados para rádio de comunicação digital sendo 02 nas portas 

dianteiras e 02 nas portas traseiras. 

5.5.8.2. Quanto à antena, chicotes/cabeamento das marcas/modelos dos rádios de comunicação, a empresa 

ganhadora deverá contabilizar em sua planilha de custos a instalação de todo cabeamento dos rádios de 

comunicação digital (modelo a ser fornecido pela GCM posteriormente) bem como os devidos suportes, 

além das antenas (modelo a ser fornecido pela GCM posteriormente). O suporte organizador para o rádio 

deverá ser capaz de fixar o mesmo, além do MIKE e do PTT do rádio de comunicação. Deve ser projetado 

de forma que o rádio não fique torno na instalação, com estrutura que o projeta pouco para for a do painel, 

se for necessário. 

5.5.8.3. Nenhum equipamento, como módulo de sinalizador ou rádio de comunicação instalado no painel 

poderá trazer prejuízo ao uso da alavanca de marcha do veículo. 

5.5.8.4. Os veículos não deverão ser entregues com equipamentos de série como kit multimídia, rádio FM e 

CD player. 

5.5.8.5. Se necessário, será exigido moldura de painel diversa do original do veículo, a fim de adequar a 
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instalação do equipamento de rádio de comunicação e módulo para controle do sinalizador luminoso e 

sonoro. 

5.5.9. LUZES AUXILIARES: 

5.5.9.1. Sinalização da grade frontal composta de no mínimo 04 (quatro) módulos, sendo 2 (dois) frontais e 2 

(dois) na tampa traseira, devendo cada módulo possuir no mínimo 12 (doze) LEDs, sendo 06 (seis) LEDs na 

cor Vermelha e 06 (seis) LEDs na cor Azul. 

5.5.9.2. Cada LED deve possuir no mínimo 3 Watts de potência. 

5.5.9.3. Os módulos devem ser comandados por circuitos digitais microcontrolados que permitam a seleção 

de no mínimo 03 padrões de "flashes" distintos, alimentados com 12 Vcc, e possuir proteção contra inversão 

de polaridade e transientes; 

5.5.9.4. Os comandos dos sinalizadores auxiliar deverão ser independentes para todo o conjunto e 

localizados no controlado principal do sinalizador acústico e visual. 

5.5.9.5. A licitante vencedora deverá apresentar junto com a proposta comercial, os seguintes documentos: 

5.5.9.5.1. Laudo emitido por entidade acreditada, que comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido 

atende as normas SAE J575 (AUG18); 

5.5.9.5.2. Laudo emitido por entidade acreditada, que comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido 

atende as normas SAE J595 (MAR14); 

5.5.9.5.3. Laudo emitido por entidade acreditada, que comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido 

atende as normas SAE J578 (ABR20); 

5.5.9.5.4. Laudo emitido por entidade acreditada, que comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido 

atende as normas SAE J845 (FEV19); 

5.5.9.5.5. Laudo emitido por entidade competente, que comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido 

atende as normas ISO 7637-2 e SAE J1113-11; 

5.5.9.5.6. Laudo emitido por entidade competente, que comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido 

atende as normas ABNT NBR IEC 60529/2017 (IP 67). 

5.5.10. COMPARTIMENTO DE DETIDOS, DA CELA 

5.5.10.1. Deve possuir dimensões mínimas por detento de 800 mm de altura, 400 mm de largura e 650 mm de 

profundidade. 

5.5.10.2. Ser de fácil higienização, dotado com sistema de escoamento de água, provido de válvula ou 

tampão rosqueado à prova de transposição de áreas alagadas, revestido internamente com gradil isolando a 

parte envidraçada e de chaparia, bem como o restante do habitáculo do veículo, possuindo acesso que 

facilite o embarque do detento sem expor a risco o operador, com cinto de segurança de, no mínimo, dois 
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pontos de ancoramento, sendo que o encaixe tipo macho não pode ser acessível ao detido. 

5.5.10.3. Compartimento para transporte de detidos com divisória telada, adaptado no compartimento de 

bagagem (cela), dotado de: 

5.5.10.3.1. Ventilação natural propiciada pela entrada de ar através da divisória; 

5.5.10.3.2. Iluminação natural, devendo-se preservar os vidros originais do veículo, protegendo- os 

internamente com chapa perfurada em aço de no mínimo 1,2mm de espessura e película escura (insulfilm); 

5.5.10.3.3. Divisória do piso ao teto, confeccionada em chapa de aço lisa ou fibra ou PP, na parte inferior e 

chapa de aço perfurada na superior, estruturada por tubos quadrados com no mínimo 20mm de lado e 1,2 

mm de espessura, resistente a água e impactos (separação do banco traseiro com o bagageiro). 

5.5.10.3.4. Revestimento do assoalho do compartimento em fibra de vidro, a fim de permitir a lavagem e o 

escoamento de líquidos para fora do veículo, através de dois drenos nas extremidades traseiras do 

compartimento. 

5.5.10.4. Todo e qualquer acesso que possa existir pelo compartimento de detidos ao sistema de 

fecho/trinco da porta traseira deve ser devidamente bloqueado e caso existam ferramentas ou acessórios 

localizados na mala, estes deverão ser reposicionados fora dela. 

5.5.10.5. Caso o estepe originalmente venha alojado dentro do compartimento da porta-malas, deverá ser 

analisado de acordo com as características do veículo, se o mesmo deverá ser reposicionado na divisória, 

com acesso as portas laterais traseiras ou se o revestimento do piso deverá ser basculante. 

 

EMPLACAMENTO E LICENCIAMENTO EM NOME DA PREFEITURA. GARANTIA MINIMA DE 12 MESES 

SEM LIMITE DE QUILOMETRAGEM. 

 

6. PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicadas pelo 

contratado. 

6.2. O documento fiscal deverá necessariamente estar em nome da contratada. 

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no Art. 68 da Lei 

nº 14.133/21. 
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6.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

6.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar- se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

6.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital. 

6.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

6.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.13. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

6.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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6.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTO 

7.1. O prazo de entrega dos bens é de até 60 (sessenta) dias corridos, contados da assinatura, pela empresa 

vencedora, da Autorização de Fornecimento, a ser expedida pelo Setor de Almoxarifado Central da 

Prefeitura Municipal de São Roque, em remessa única. 

7.2. Os bens serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta. O servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos 

objetos será designado pela Prefeitura da Estância Turística de São Roque. 

7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta ou quando apresentarem qualquer tipo de sinistro, 

arranhões, problemas elétricos e/ou mecânicos, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

7.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
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indicações referentes a: marca, fabricante, modelo/ano, informações gerais (potência, combustível, 

quantidade de válvulas, etc.), caracterização, procedência e prazo de garantia ou validade; 

8.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 

a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

8.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

9. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
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Exigências de habilitação 

10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz; 

 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

10.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

10.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

10.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.11. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.12. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II). 
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https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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11.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. O valor máximo previsto para o certame é de R$ 372.760,00 (trezentos e setenta e dois mil, 

setecentos e sessenta reais) sendo a execução orçamentária composta por: 

 R$ 340.500,00 (trezentos e quarenta mil e quinhentos reais) provenientes 

de emenda ex- parlamentar do Major Olimpio – Fonte 5 – Recurso Federal; 

 R$ 32.260,00 (trinta e dois mil, duzentos e sessenta reais) – Fonte 1 – Recurso Próprio. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

12.2. A contratação será realizada por meio das Fichas Orçamentárias nº 13500 (FONTE 5) e 13336 (FONTE 

1). 

 

13. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

13.1. Declaro que o presente Termo foi elaborado com base nos conceitos pré-determinados pelo Ministério 

da Justiça, como também analisado e aprovado por pelo Órgão em questão. Declaro, ainda, ser responsável 

pela complementação e adequação dos dados e informações visando a realidade do Município de São 

Roque/SP. Este Termo corresponde à AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS TIPO SUV, DESTINADO À GUARDA 

CIVIL MUNICIPAL DE SÃO ROQUE, para constar como anexo ao Edital. 

 
São Roque, maio de 2025. 

 
 
 
 

 
GABRIELA LAMBIAZZI COURA 

Chefe da Divisão de Convênios  
Prefeitura da Estância Turística de São Roque 
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ANEXO II 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
CONTRATADA: 
PROTOCOLO Nº (DE ORIGEM): 52/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 28/2025 
OBJETO: Aquisição de dois (02) veículos automotores do tipo SUV, bicombustíveis, adaptados 
para viatura, zero quilômetro, na cor branca (padrão GCM), para atender à demanda da Guarda 
Municipal de São Roque/SP, conforme quantidades e especificações pormenorizadas, as quais 
constam do Termo de Referência que integra o anexo I do instrumento convocatório.  
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/) em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 
Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: 
__________________________________________________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________________________  
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: _________________________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________________________  
Email:____________________________________________________________________  
Assinatura: ______________________________________________________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _________________________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________________________  
Email:______________________________________________________________________  
Assinatura: ______________________________________________________________________ 
 
Nome: _________________________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________________________  
Email:__________________________________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________________________  
Email:__________________________________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________________________ 
CPF: ___________________________________________________________________________  
Email:__________________________________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________________________ 
 
GESTOR(ES): 
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura: _____________________________________________________________ 
 
DEMAIS RESPONSÁVEIS(*): FISCAIS/OUTROS 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:  
Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Departamento:  
Assinatura: _____________________________________________________________ 

 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar 
as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  
ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; 
de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em 
atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência 
deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e 
Notificação, será ele objeto de notificação específica.  
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ANEXO III  

MODELO DE PROPOSTA 
(PAPEL COM TIMBRE DA EMPRESA) 

 
À 
 Prefeitura da Estância Turística de São Roque 
Ref. - Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº.28/2025 
Prezados Senhores: 
Segue abaixo nossa proposta de preços conforme negociação do referido Pregão. 
 

Item Qtd. Und. Descrição: Marca Preço  
Unit. 

Preço  
Total 

Prazo de 
Garantia 

xx xx xx Xxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxx
xxx xxxx xxxx xxxx 

 
 
Obs.- Declaramos que concordamos com todas as normas presentes neste edital. 

 Declaramos que nos preços cotados estão inclusas todas quaisquer despesas, tais como, 
transportes, frete, mão de obra para entrega e o descarregamento no local determinado, 
montagem, encargos sociais, seguros, tributos diretos e indiretos incidentes sobre a execução do 
objeto. 

 Validade da proposta: Conforme Edital 
 Condições de pagamento: Conforme Edital  
 Prazo de entrega: Conforme Edital  
 Prazo de Garantia: ________________ 

 
E-mail do fornecedor: _______ 
Telefone para contato: ________ 
 
_______________, _______de _________________ de 2025. 
                                       
 
 
                                                    ............................................................... 
                                                              (Representante legal, RG, CPF) 
 
 
 
 
 
 
 
 
(*) A proposta deverá estar em formato PDF e conter assinatura na forma eletrônica/digital. 
 
 

 

Carimbo Padrão 
CNPJ 
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ANEXO IV  
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
PROCESSO N.º 52/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2025 
 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de 
identidade em se tratando de pessoa física não empresária);  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresária;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir;  

f) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se 

os casos de documentos expressamente consolidados. 

 
2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou ao 
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 
Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

d)  Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S; 

e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do 
licitante, relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação;  

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 
Efeito de Negativa. 
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3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 
 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
 
4. OUTRAS COMPROVAÇÕES  
 
Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo IV–A, 
elaborada em papel timbrado, atestando que:  
 

a) Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 
14.133/2021); 

b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 

c) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 
promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução 
do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não 
seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 
https://www.saoroque.sp.gov.br/portal/diario-oficial. 

g) No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 
assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, 
se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do 
processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador 
de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

h) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui 
qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º 
da Lei 14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

i) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e item 3.10 do edital; 
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j) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de 
dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 
acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 
regulatória. 

k) Não celebrou, no ano-calendário de realização da licitação, contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

OBS: As declarações deverão ser preenchidas em papel timbrado da empresa proponente, 
ou, que, de alguma forma possa identificar a licitante, e ainda, assinada pelo (s) seu (s) 
representante (s) legal (is) ou procurador devidamente habilitado, e deverá estar em 
formato PDF e conter assinatura na forma eletrônica/digital. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

M
A

R
C

O
S

 A
U

G
U

S
T

O
 IS

S
A

 H
E

N
R

IQ
U

E
S

 D
E

 A
R

A
U

JO
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
ro

qu
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/1

16
D

-0
55

5-
C

7D
C

-B
E

F
A

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

16
D

-0
55

5-
C

7D
C

-B
E

F
A



 

46 
 

 

ANEXO IV-A   
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
 

Ref.: PROCESSO N.º 52/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 28/2025 
 
 
     , inscrita no CNPJ sob o nº      , sediada na      , por meio de seu representante legal 
abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 
 

a) Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 
14.133/2021); 
 

b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 

 
c) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

 
d) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

 
e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

f) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 
promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 
execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a 
empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 
https://www.saoroque.sp.gov.br/portal/diario-oficial. 

 
g) No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 

assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador 
judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela 
condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou 
do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

 
h) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer 

dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 
14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

i) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e item 3.10 do edital; 
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j) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de 
dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de 
execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar 
ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de 
obrigação legal ou regulatória. 

 
k) Não celebrou, no ano-calendário de realização da licitação, contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
OBS: A declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente, ou, 
que, de alguma forma possa identificar a licitante, e ainda, assinada pelo (s) seu (s) 
representante (s) legal (is) ou procurador devidamente habilitado, e deverá estar em 
formato PDF e conter assinatura na forma eletrônica/digital. 
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